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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
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• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo. Há uma diferença entre o raciocínio ló-
gico e a argumentação. O primeiro opera no domínio do necessário, 
ou seja, pretende demonstrar que uma conclusão deriva necessa-
riamente das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente 
dos postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas ape-
nas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM
Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 

DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E 
PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATI-

VOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Assistente Social

FUNDAMENTOS ÉTICOS, LEGAIS, TEÓRICOS E METODO-
LÓGICOS DO TRABALHO SOCIAL COM E PARA FAMÍLIAS, 

SEUS MEMBROS E INDIVÍDUOS

Antes de adentrarmos no referido tema, traremos a definição 
dada sobre o Serviço Social:

O Serviço Social é uma profissão de intervenção e uma discipli-
na acadêmica que promove o desenvolvimento e a mudança social, 
a coesão social, o empowerment e a promoção da Pessoa. Os prin-
cípios de justiça social, dos direitos humanos, da responsabilidade 
coletiva e do respeito pela diversidade são centrais ao Serviço So-
cial. Sustentado nas teorias do serviço social, nas ciências sociais, 
nas humanidades e nos conhecimentos indígenas, o serviço social 
relaciona as pessoas com as estruturas sociais para responder aos 
desafios da vida e à melhoria do bem-estar social. 

Desta forma, para o entendimento sobre o referido tópico tra-
remos o artigo cientifico e de referência da professora Maria Car-
melita Yazbek que aborda com profundidade e eficiência sobre o 
tema, conforme segue:

É, sobretudo com Iamamoto (1982) no início dos anos 80 que a 
teoria social de Marx inicia sua efetiva interlocução com a profissão. 
Como matriz teórico‐metodológica esta teoria apreende o ser social 
a partir de mediações. Ou seja, parte da posição de que a natureza 
relacional do ser social não é percebida em sua imediaticidade. 

“Isso porque, a estrutura de nossa sociedade, ao mesmo tem-
po em que põe o ser social como ser de relações, no mesmo ins-
tante e pelo mesmo processo, oculta a natureza dessas relações ao 
observador.” (NETTO, 1995) Ou seja, as relações sociais são sempre 
mediatizadas por situações, instituições etc., que ao mesmo tem-
po revelam/ocultam as relações sociais imediatas. Por isso nesta 
matriz o ponto de partida é aceitar fatos, dados como indicadores, 
como sinais, mas não como fundamentos últimos do horizonte ana-
lítico. Trata‐se, portanto, de um conhecimento que não é manipula-
dor e que apreende dialeticamente a realidade em seu movimento 
contraditório. Movimento no qual e através do qual se engendram, 
como totalidade, as relações sociais que configuram a sociedade 
capitalista.

É no âmbito da adoção do marxismo como referência analítica, 
que se torna hegemônica no Serviço Social no país, a abordagem 
da profissão como componente da organização da sociedade inse-
rida na dinâmica das relações sociais participando do processo de 
reprodução dessas relações (cf. IAMAMOT relações sociais O,1982).

Este referencial, a partir dos anos 80 e avançando nos anos 90, 
vai imprimir direção ao pensamento e à ação do Serviço Social no 
país. Vai permear as ações voltadas à formação de assistentes so-
ciais na sociedade brasileira (o currículo de 1982 e as atuais diretri-
zes curriculares); os eventos acadêmicos e aqueles resultantes da 
experiência associativa dos profissionais, como suas Convenções, 
Congressos, Encontros e Seminários; está presente na regulamenta-
ção legal do exercício profissional e em seu Código de Ética. 

Sob sua influência ganha visibilidade um novo momento e uma 
nova qualidade no processo de recriação da profissão na busca de 
sua ruptura com seu histórico conservadorismo (cf. NETTO, 1996, 
p. 111) e no avanço da produção de conhecimentos, nos quais a 
tradição marxista aparece hegemonicamente como uma das refe-
rências básicas. Nesta tradição o Serviço Social vai apropriar‐se a 
partir dos anos 80 do pensamento de Antonio Gramsci e particular-

mente de suas abordagens acerca do Estado, da sociedade civil, do 
mundo dos valores, da ideologia, da hegemonia, da subjetividade e 
da cultura das classes subalternas. Vai chegar a Agnes Heller e à sua 
problematização do cotidiano, à Georg Lukács e à sua ontologia do 
ser social fundada no trabalho, à E.P. Thompson e à sua concepção 
acerca das “experiências humanas”, à Eric Hobsbawm um dos mais 
importantes historiadores marxistas da contemporaneidade e a 
tantos outros cujos pensamentos começam a permear nossas pro-
duções teóricas, nossas reflexões e posicionamentos ideopolíticos.

Obviamente, este processo de construção da hegemonia de 
novos referenciais teórico‐metodológicos e interventivos, a partir 
da tradição marxista, para a profissão ocorre em um amplo deba-
te em diferentes fóruns de natureza acadêmica e/ou organizativa, 
além de permear a produção intelectual da área. Trata‐se de um 
debate plural, que implica na convivência e no diálogo de diferentes 
tendências, mas que supõe uma direção hegemônica.

A questão do pluralismo, sem dúvida uma das questões do 
tempo presente, desde aos anos 80 vem‐se constituindo objeto 
de polêmicas e reflexões do Serviço Social. Temática complexa que 
constitui como afirma Coutinho (1991, p. 5‐15) um fenômeno do 
mundo moderno e da visão individualista do homem. É o autor em 
questão que problematiza a proposta de hegemonia com pluralis-
mo, no necessário diálogo e no debate de ideias, apontando os ris-
cos de posicionamentos ecléticos (que conciliam o inconciliável ao 
apoiarem‐se em pensamentos divergentes).

Assim, em diferentes espaços, o conjunto de tendências teó-
rico‐metodológicas e posições ideopolíticas se confrontam, sendo 
inegável a centralidade assumida pela tradição marxista nesse pro-
cesso.

Este debate se expressa na significativa produção teórica do 
Serviço Social brasileiro, que vem gerando uma bibliografia própria, 
e que tem na criação e expansão da pós‐ graduação, com seus cur-
sos de mestrado e doutorado, iniciada na década de 70, um ele-
mento impulsionador.

É importante lembrar que a pós‐graduação configura‐se, por 
definição, como espaço privilegiado de interlocução e diálogo entre 
as áreas do saber e entre diversos paradigmas teórico‐metodológi-
cos. Neste espaço o Serviço Social brasileiro vem dialogando e se 
apropriando do debate intelectual contemporâneo no âmbito das 
ciências sociais do país e do exterior. 

Também neste espaço, o Serviço Social brasileiro desenvolveu‐
se na pesquisa acerca da natureza de sua intervenção, de seus pro-
cedimentos, de sua formação, de sua história e, sobretudo acerca 
da realidade social, política, econômica e cultural onde se insere 
como profissão na divisão social e técnica do trabalho. Avançou na 
compreensão do Estado capitalista, das políticas sociais, dos movi-
mentos sociais, do poder local, dos direitos sociais, da cidadania, da 
democracia, do processo de trabalho, da realidade institucional e 
de outros tantos temas. 

Enfrentou o desafio de repensar a assistência social colocan-
do‐a como objeto de suas investigações. Obteve o respeito de seus 
pares no âmbito interdisciplinar e alcançou visibilidade na interlo-
cução com as ciências sociais, apesar das dificuldades decorrentes 
da falta de experiência em pesquisa, do fato de defrontar com res-
trições por se constituir em disciplina interventiva (de “aplicação”) 
e das dificuldades na apropriação das teorias sociais. Nesta década 
o serviço Social ganha espaço no CNPq como área de pesquisa.
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Cabe também assinalar que nos anos 80 começam a se colocar 
para o Serviço Social brasileiro demandas, em nível de pós‐gradua-
ção, de instituições portuguesas, e latino americanas (Argentina, 
Uruguai, Chile), o que vem permitindo ampliar a influência do pen-
samento profissional brasileiro nestes países.

Também no âmbito da organização e representação profissio-
nal o quadro que se observa no Serviço Social brasileiro é de matu-
ração (NETTO, 1996, p. 108‐111). Maturação que expressa na pas-
sagem dos anos 80 para os anos 90 rupturas com o seu tradicional 
conservadorismo, embora como bem lembre o autor “essa ruptura 
não signifique que o conservadorismo (e com ele, o reacionarismo) 
foi superado no interior da categoria profissional” (p. 111). Pois, a 
herança conservadora e antimoderna, constitutiva da gênese da 
profissão atualiza‐se e permanece presente nos tempos de hoje. 
Essa maturidade profissional que avança no início do novo milênio, 
se expressa pela democratização da convivência de diferentes posi-
cionamentos teórico‐metodológicos e ideopolíticos desde o final da 
década de 1980. Maturação que ganhou visibilidade na sociedade 
brasileira, entre outros aspectos, pela intervenção dos assistentes 
sociais, através de seus organismos representativos, nos proces-
sos de elaboração e implementação da Lei Orgânica da Assistência 
Social ‐ LOAS (dezembro de 1993). É também no âmbito da imple-
mentação da LOAS, e de outras políticas sociais públicas, com os 
processos descentralizadores que se instituem no país, no âmbito 
dessas políticas, que observa‐se a diversificação das demandas ao 
profissional de serviço social.

É nesse contexto histórico, pós Constituição de 1988 que os 
profissionais de serviço social, iniciam o processo de ultrapassagem 
da condição de executores de políticas sociais, para assumir posi-
ções de planejamento e gestão dessas políticas.

A conjuntura econômica é dramática, dominada pela distân-
cia entre minorias abastadas e massas miseráveis. Não devemos 
esquecer que nos anos 80 (a “década perdida” do ponto de vista 
econômico para a CEPAL) a pobreza vai se converter em tema cen-
tral na agenda social, quer por sua crescente visibilidade, pois a 
década deixou um aumento considerável do número absoluto de 
pobres, quer pelas pressões de democratização que caracteriza-
ram a transição. A situação de endividamento (que cresce 61% nos 
anos 80), a presença dos organismos de Washington (FMI, BANCO 
MUNDIAL), o consenso de Washington, as reformas neoliberais e a 
redução da autonomia nacional, a adoção de medidas econômicas 
e o ajuste fiscal vão se expressar no crescimento dos índices de po-
breza e indigência. É sempre oportuno lembrar que, nos anos 80 
e 90 a somatória de extorsões que configurou um novo perfil para 
a questão social brasileira, particularmente pela via da vulnerabi-
lização do trabalho, conviveu com a erosão do sistema público de 
proteção social, caracterizada por uma perspectiva de retração dos 
investimentos públicos no campo social, seu reordenamento e pela 
crescente subordinação das políticas sociais às políticas de ajuste da 
economia, com suas restrições aos gastos públicos e sua perspecti-
va privatizadora (cf. YAZBEK, 2004). É nesse contexto, e na “contra 
mão” das transformações que ocorrem na ordem econômica inter-
nacional mundializada que o Brasil vai instituir constitucionalmente 
em 1988, seu sistema de Seguridade Social.

O Serviço Social nos anos 90: as tendências históricas e teóri-
co ¬metodológicas do debate profissional

Inicialmente, não podemos esquecer que, nos marcos da rees-
truturação dos mecanismos de acumulação do capitalismo globali-
zado, os anos 80 e 90 foram anos adversos para as políticas sociais 
e se constituíram em terreno particularmente fértil para o avanço 
da regressão neoliberal que erodiu as bases dos sistemas de prote-
ção social e redirecionou as intervenções do Estado em relação à 
questão social. 

Nestes anos, em que as políticas sociais vêm sendo objeto de 
um processo de reordenamento, subordinado às políticas de esta-
bilização da economia, em que a opção neoliberal na área social 
passa pelo apelo à filantropia e à solidariedade da sociedade civil 

e por programas seletivos e focalizados de combate à pobreza no 
âmbito do Estado (apesar da Constituição de 1988), novas ques-
tões se colocam ao Serviço Social, quer do ponto de vista de sua 
intervenção, quer do ponto de vista da construção de seu corpo de 
conhecimentos.

Assim, a profissão enfrenta o desafio de decifrar algumas lógi-
cas do capitalismo contemporâneo particularmente em relação às 
mudanças no mundo do trabalho e sobre os processos desestru-
turadores dos sistemas de proteção social e da política social em 
geral. Lógicas que reiteram a desigualdade e constroem formas 
despolitizadas de abordagem da questão social, fora do mundo pú-
blico e dos fóruns democráticos de representação e negociação dos 
interesses em jogo nas relações Estado/Sociedade.

Efetivamente, a opção neoliberal por programas seletivos e 
focalizados de combate à pobreza e o avanço do ideário da “socie-
dade solidária” que implica no deslocamento para sociedade das 
tarefas de enfrentar a pobreza e a exclusão social, começa a para-
metrar diferentes modalidades de intervenção no campo social na 
sociedade capitalista contemporânea Exemplos desta opção podem 
ser observados em diversos países do Continente latino‐americano 
como no Chile e na Argentina.

Inserido neste processo contraditório o Serviço Social da déca-
da de 90, se vê confrontado com este conjunto de transformações 
societárias no qual é desafiado a compreender e intervir nas novas 
configurações e manifestações da “questão social”, que expressam 
a precarização do trabalho e a penalização dos trabalhadores na 
sociedade capitalista contemporânea.

Trata‐se de um contexto em que são apontadas alternativas 
privatistas e refilantropizadas para questões relacionadas à pobre-
za e à exclusão social. Cresce o denominado terceiro setor, amplo 
conjunto de organizações e iniciativas privadas, não lucrativas, sem 
clara definição, criadas e mantidas com o apoio do voluntariado e 
que desenvolvem suas ações no campo social, no âmbito de um 
vastíssimo conjunto de questões, em espaços de desestruturação 
(não de eliminação) das políticas sociais, e de implementação de 
novas estratégias programáticas como, por exemplo, os programas 
de Transferência de Renda, em suas diferentes modalidades.

Nessa conjuntura, emergem processos e dinâmicas que trazem 
para a profissão, novas temáticas, novos, e os de sempre, sujeitos 
sociais e questões como: o desemprego, o trabalho precário, os sem 
terra, o trabalho infantil, a moradia nas ruas ou em condições de 
insalubridade, a violência doméstica, as discriminações por ques-
tões de gênero e etnia, as drogas, a expansão da AIDS, as crianças 
e adolescentes de rua, os doentes mentais, os indivíduos com defi-
ciências, o envelhecimento sem recursos, e outras tantas questões 
e temáticas relacionadas à pobreza, à subalternidade e à exclusão 
com suas múltiplas faces.

Ao longo da década a profissão se coloca diante destas e de 
outras questões. Destacam‐se como alguns dos eixos articuladores 
do debate profissional e que tem rebatimentos em sua ação e pro-
dução:

- a Seguridade Social, em construção no país, após a Carta 
Constitucional de 1988, que afirma o direito dos cidadãos brasilei-
ros a um conjunto de direitos no âmbito das políticas sociais (Saúde, 
Previdência e Assistência Social). A noção de Seguridade supõe que 
os cidadãos tenham acesso a um conjunto de certezas e seguranças 
que cubram, reduzam ou previnam situações de risco e de vulnera-
bilidades sociais. Essa cobertura é social e não depende do custeio 
individual direto. A inserção do Serviço Social brasileiro nos debates 
sobre essa cobertura social marcou a década;

- a Assistência Social, qualificada como política pública, de Pro-
teção Social, constitutiva da Seguridade Social, constituiu‐se em 
tema de estudos, pesquisas e campo de interlocução do Serviço 
Social com amplos movimentos da sociedade civil que envolveram 
fóruns políticos, entidades assistenciais e representativas dos usuá-
rios de serviços assistenciais;
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- a questão da municipalização e da descentralização das políti-
cas sociais públicas e outros aspectos daí decorrentes, seja na ótica 
da racionalização de recursos, humanos e sociais com vistas a seus 
efetivos resultados, tanto na perspectiva de aproximar a gestão des-
tas políticas dos cidadãos. Notável é desde os anos 1990, em todo o 
território nacional a presença e o protagonismo do assistente social 
em fóruns e conselhos vinculados às políticas de saúde, de assistên-
cia social, da criança e do adolescente, entre outras, participando 
ativamente na defesa de direitos e no controle social das políticas 
públicas.

É importante observar que esta presença tem início em uma 
conjuntura contraditória e adversa, na qual os impactos devastado-
res sobre o processo de reprodução social da vida se fazem notar 
de múltiplas formas, mas, sobretudo pela precarização do trabalho 
e pela desmontagem de direitos.

É fundamental assinalar que as transformações societárias que 
caracterizam esta década, vão encontrar um Serviço Social conso-
lidado e maduro na sociedade brasileira, uma profissão com avan-
ços e acúmulos, que, ao longo desta década construiu, com ativa 
participação da categoria profissional, através de suas entidades 
representativas um projeto ético político profissional para o Serviço 
Social brasileiro, que integra valores, escolhas teóricas e interventi-
vas, ideológicas, políticas, éticas, normatizações a cerca de direitos 
e deveres, recursos político‐organizativos, processos de debate, in-
vestigações e, sobretudo interlocução crítica com o movimento da 
sociedade na qual a profissão é parte e expressão.

A direção social que orienta este projeto de profissão tem 
como referência a relação orgânica com o projeto das classes su-
balternas, reafirmado pelo Código de Ética de 1993, pelas Diretrizes 
Curriculares de 1996 e pela Legislação que regulamenta o exercício 
profissional.

Cabe ainda assinalar outra questão que vem permeou o debate 
dos assistentes sociais nesta conjuntura: trata‐se do movimento de 
precarização e de mudanças no mercado de trabalho dos profis-
sionais brasileiros, localizado no quadro mais amplo de desregula-
mentação dos mercados de trabalho de modo geral, quadro em que 
se alteram as profissões, redefinem‐se suas demandas, monopólios 
de competência e as próprias relações de trabalho. Aqui situamos 
processos como a terceirização, os contratos parciais, temporários, 
a redução de postos de trabalho, a emergência de novos espaços 
de trabalho como o Terceiro Setor, a exigência de novos conheci-
mentos técnico‐operativos, ao lado do declínio da ética do trabalho 
e do restabelecimento exacerbado dos valores da competitividade 
e do individualismo. Não podemos esquecer que a reestruturação 
dos mercados de trabalho no capitalismo contemporâneo vem se 
fazendo via rupturas, apartheide de gradação humana.

Do ponto de vista das referências teórico‐metodológicas a 
questão primeira que se coloca para a profissão já no início da dé-
cada é o confronto com a denominada “crise” dos modelos analíti-
cos, explicativos nas ciências sociais, que buscam captar o que está 
acontecendo no fim de século e as grandes transformações que 
alcançam múltiplos aspectos da vida social. No mundo do conhe-
cimento começam as interferências, não sem conflitos, do deno-
minado pensamento pós moderno, “notadamente em sua versão 
neoconservadora” (NETTO, 1996, p. 114) que questiona e nivela os 
paradigmas marxista e positivista. Estes questionamentos se voltam 
contra os diferentes “modelos” explicativos por suas macro-aborda-
gens apontando que nestas macro-narrativas são deixados de lado 
valores e sentimentos fundamentais dos homens, seu imaginário, 
suas crenças, afeições, a beleza, os saberes do cotidiano, os ele-
mentos étnicos, religiosos, culturais, os fragmentos da vida enfim. 
A abordagem pós‐moderna dirige sua crítica à razão afirmando‐a 
como instrumento de repressão e padronização, propõe a supe-
ração das utopias, denuncia a administração e o disciplinamento 
da vida, recusa a abrangência das teorias sociais com suas análises 
totalizadoras e ontológicas sustentadas pela razão e reitera a impor-
tância do fragmento, do intuitivo, do efêmero e do microssocial (em 
si mesmos) restaurando o pensamento conservador e anti-moder-

no. Seus questionamentos são também dirigidos à ciência que este-
ve mais a serviço da dominação do que da felicidade dos homens. 
Assim ao afirmar a rejeição à ciência o pensamento pós‐moderno 
rejeita as categorias da razão (da Modernidade) que transforma-
ram os modos de pensar da sociedade, mas não emanciparam o 
homem, não o fizeram mais feliz e não resolveram problemas de so-
ciedades que se complexificam e se desagregam. O posicionamento 
pós‐moderno busca resgatar valores negados pela modernidade e 
cria um universo descentrado, fragmentado relativo e fugaz. Para 
Harvey (1992) as características da pós‐ modernidade são produ-
zidas historicamente e se relacionam com a emergência de modos 
mais flexíveis de acumulação do capital.

Observe‐se que a complexidade da questão não está na abor-
dagem de questões microssociais, locais ou que envolvam dimen-
sões dos valores, afetos e da subjetividade humana (questões de 
necessário enfrentamento), mas está na recusa da Razão e na des-
contextualização, na ausência de referentes históricos, estruturais 
no não reconhecimento de que os sujeitos históricos encarnam pro-
cessos sociais, expressam visões de mundo e tem suas identidades 
sociais construídas na tessitura das relações sociais mais amplas. 
Relações que se explicam em teorias sociais abrangentes, que con-
figuram visões de mundo onde o particular ganha sentido referido 
ao genérico.

Cabe assinalar ainda que, todo este debate que é apresentado 
no âmbito das ciências sociais contemporâneas como crise de para-
digmas, em termos da capacidade explicativa das teorias recoloca 
a polêmica Razão/Intuição que tem repercussões significativas na 
pesquisa, na construção de explicações sobre a realidade e na defi-
nição de caminhos para a ação.

Especificamente no Serviço Social estas questões também se 
colocam, apesar da vitalidade do marxismo como paradigma de 
análise e compreensão da realidade e apesar da manutenção da 
hegemonia do projeto profissional caracterizado pela ruptura com 
o conservadorismo que caracterizou a trajetória do Serviço Social 
no país. Colocam‐se nos desdobramentos e nas polêmicas em torno 
dos paradigmas clássicos e na busca de construção de novos para-
digmas; se colocam pela apropriação do pensamento de autores 
contemporâneos de diversas tendências teórico‐metodológicas 
como Anthony Giddens, Hannah Arendt, Pierre Bourdieu, Michel 
Foucault, Juergen Habermas, Edgard Morin, Boaventura Souza San-
tos, Eric Hobsbawm, E.P. Thompson e tantos outros. 

Se colocam também nas formas de abordagem das temáticas 
relevantes para a profissão nesta transição de milênio, na busca de 
interligação entre sujeito e estrutura e entre concepções macro e 
micro da vida social, na retomada e valorização das questões con-
cernentes à cultura das classes subalternas e em outras clivagens e 
questões relativas aos dominados tanto no plano das relações cul-
turais como nas lutas pelo empowerment e contra a discriminação 
pelo gênero, pela etnia, pela idade. 

No âmbito da produção inspirada na tradição marxista, estas 
questões aparecem com o recurso à pensadores que abordam te-
máticas da cultura das classes subalternas, do sujeito e da experiên-
cia cotidiana da classe como Gramsci, Heller e Thompson.

Efetivamente, os desdobramentos desta “crise” de referenciais 
analíticos, permeiam polêmica profissional dos dias atuais e se ex-
pressam pelos confrontos com o conservadorismo que atualiza‐se 
em tempos pós-modernos.

Assim, coloca‐se como desafio à profissão ao longo de toda a 
década de 90, e neste início de milênio a consolidação do projeto 
ético político, teórico metodológico e operativo que vem construin-
do particularmente sob a influência da tradição marxista, “mas in-
corporando valores auridos noutras fontes e vertentes e, pois sem 
vincos estreitos ou sectários, aquelas matrizes estão diretamente 
conectadas ao ideal de socialidade posto pelo programa da moder-
nidade ‐ neste sentido, tais matrizes não são ‘marxistas’ nem dizem 
respeito apenas aos marxistas, mas remetem a um largo rol de con-
quistas civilizatórias e, do ponto de vista profissional, concretizam 


